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I N SAT I S FAÇÃO

Alívio no orçamento
A aposentada Eunice Calazans,

74, é dona de casas em Bento Fer-
reira e na Praia do Suá, em Vitória,
que estão em terrenos de mari-
nha. Sua irmã, Dircy Calazans,
84, está na mesma situação.

Elas acreditam que o fim do
pagamento da taxa vai aliviar
muito no bolso. “Eu comprei o
terreno de Bento Ferreira do Es-
tado e mesmo assim sou cobrada
da taxa. Isso é um absurdo”, de-
sabafou Eunice.

RODRIGO GAVINI/AT

O P I N I Õ ES

“Nu n ca
se re m o s

donos de nossas
casas? A PEC
vem justamente
para mudar
esse fato, para
preencher essa
lacuna”ROSE DE FREITAS, s e n a d o ra

THIAGO COUTINHO - 10/10/14

“A taxa foi
f i ca n d o

absurda ao longo
dos anos. Tem
gente que recebe
boleto de R$ 50
mil. O projeto
agora começa a
engatinhar ”LELO COIMBRA, deputado federal

THIAGO COUTINHO - 18/09/15

“A PEC
v i sl u m b ra

um benefício
para grande
número de
brasileiros, sem
colocar em risco
a receita da
Un i ã o”RICARDO FERRAÇO, senador

AGÊNCIA SENADO

“É um
a b s u rd o

uma taxa criada
em 1831 ainda
existir. Só
acredito em
progresso se
a Presidente
não vetar”PAULO MARANGONI, pres. da Ambef

FERNANDO RIBEIRO - 14/03/15

“Es sa
taxa já

era para ter sido
eliminada há
muito tempo.
Será um alívio
para o bolso
de muitos
brasileiros ”LAUDEIR FRAUCHES, e c o n o m i s ta

ACERVO PESSOAL

S E NA D O

Comissão aprova fim da
taxa de marinha em Vitória
Comissão no Senado
votou a favor de PEC
que retira cidades
sediadas em ilhas
costeiras da relação
de bens da União

Marcos Rosetti
Tais de Hollanda

C idades sediadas em ilhas
costeiras serão excluídas da
relação de bens da União. É

o que prevê uma Proposta de
Emenda à Constituição (PEC nº
71/2013) aprovada ontem pela Co-

missão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado. O projeto
vai a plenário na semana que vem.

A mudança, proposta pelo sena-
dor Ricardo Ferraço, atinge capi-
tais como Vitória, Florianópolis e
São Luís.

Na capital do Espírito Santo, esti-
ma-se que 24 mil famílias moram
em áreas consideradas de marinha,
segundo dados da Secretaria de Pa-
trimônio da União (SPU) no Esta-
do. O órgão ainda informou que,
dos 70 mil imóveis do Estado que
pagam a taxa à União, 46 mil estão
na Grande Vitória.

Segundo Ricardo Ferraço, a
Emenda Constitucional 46 de 2005
já teria excluído as ilhas costeiras

que sediam municípios da relação
de bens da União. Porém, até hoje
há dúvidas sobre o dispositivo.

Em Vitória, 50 bairros que têm a
cobrança da taxa de marinha estão
em áreas populares, segundo afir-
mou Ricardo. “Os moradores afir-
mam que não conseguem regula-
rizar os imóveis devido à burocra-
cia e ao alto valor da taxa. E são
obrigados a pagar laudêmios sobre
benfeitorias”, afirmou o senador.

Segundo a relatora do projeto, a
senadora Rose de Freitas, o texto
elimina a dupla taxação. “As dúvi-
das levam alguns proprietários de
imóveis a serem taxados duas ve-
zes — pelo governo federal e pelo
municipal —, e a PEC acaba com

essa dúvida”, afirma.
Já o deputado federal Lelo

Coimbra afirmou que para encur-
tar o caminho da PEC, é possível
incluí-la como emenda da Medida
Provisória 691, que autoriza a
União a vender imóveis de sua pro-
priedade, inclusive terrenos de
marinha. “Por eu ser relator, pode-
mos fazer essa manobra”, afirmou
o deputado.

O advogado especializado em
taxa de marinha Felipe Sarden-
berg afirmou que a aprovação da
proposta na comissão no Senado
não vai dispensar o pagamento da
taxa no dia posterior, pois a PEC
seguirá ainda para dois turnos de
discussão e votação no plenário.

JULIA TERAYAMA - 22/07/2013

BAIRRO BENTO FERREIRA, em Vitória, onde há cobrança de taxa de marinha: 70 mil imóveis do Estado pagam a taxa à União, 46 mil na Grande Vitória

Como é a cobrança
Terrenos ficam na faixa de
33 metros a partir da linha
de preamar até o continente

1 TERRENOS DE
MARINHA : ficam si-

tuados na faixa de 33
metros a partir da li-
nha de preamar (nível
máximo de uma maré
cheia) médio, criado
em 1831, em direção ao
continente. A grosso
modo, a medida é feita
a partir da vegetação
de restinga.

4 AFORAMENTO: já os fo-
reiros pagam uma taxa

de 0,6% do domínio pleno
do terreno aforado.

Fonte: Advogados, especialistas e pesquisa AT.

2 TAXA DE OCUPAÇÃO: terrenos
ocupados até 1988 pagam 2%

por ano sobre o valor do domínio ple-
no do terreno. A partir de 1989, o per-
centual é de 5% (ao ano).

3 LAUDÊMIO: é um
pagamento de 5%

que o contribuinte faz
pela transferência dos
terrenos de marinha,
que são considerados
bens da União.

TERRENO DE
MARINHA

LINHA DE
PREAMAR

33 METROS

> NO ESPÍRITO SANTO, a cobrança da
taxa existe em 14 municípios.
> EM VITÓRIA, 58 bairros têm terrenos
de marinha, sendo que 50 estão

LO CA I S

em área popular. Entre as regiões
onde são cobradas as taxas estão
Santa Lúcia, Ilha de Santa Maria e
Bento Ferreira.

Congresso cria
comissão para
analisar venda
de imóveis

Foi instalada ontem a comissão
formada por deputados e senado-
res para análise da Medida Provi-
sória 691, que autoriza a União a
vender imóveis de sua proprieda-
de, incluindo os terrenos de mari-
nha localizados em área urbana de
municípios com mais de 100 mil
h a b i t a n t e s.

O deputado federal Lelo Coim-
bra foi escolhido relator.

A medida foi editada pelo Exe-
cutivo com o objetivo de gerar re-
ceita para a União e integra as me-
didas do ajuste fiscal.

Os imóveis anunciados estão lo-
calizados nos estados do Amazo-
nas, da Bahia, de Minas Gerais,
Pernambuco, do Rio de Janeiro,
Rio Grande do Sul e de São Paulo.
São prédios comerciais, armazéns,
apartamentos e salas comerciais,
um hotel e uma casa.


